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Apresentaçãotc "Apresentação"
O Concilio Vaticano II  significou uma profunda renovação para a Igreja e, ao reconhecer a autonomia das realidades temporais, despertou nos cristãos leigos a consciência de sua vocação específica como membro do Povo de Deus1 tendo o mundo como campo próprio da sua missão. As Conferências Episcopais Latino-americanas de Medellín e Puebla foram marcos que orientaram a atualização do Concílio para a Igreja da América Latina e do Brasil, ao mesmo tempo em que despertaram a necessidade de se criar espaço para a articulação e organização do laicato católico. A CNBB, na sua XI Assembléia Geral, ao proclamar o ano de 1970 como o “Ano do Leigo”, sugeriu a idéia de se criar um Organismo que pudesse articular o Laicato brasileiro. Surge, assim, o Conselho Nacional de leigos e leigas do Brasil – CNL – em 1975. 

O caminho possível, num primeiro momento, foi a articulação dos movimentos, seguida da incorporação das pastorais específicas e da criação  dos Conselhos Regionais de Leigos  Em 1987, um novo impulso à articulação e organização do laicato foi dado pelo Sínodo dos Bispos sobre os Leigos que resultou na Exortação Apostólica Christifideles Laici de João Paulo II. A  partir daí foi dada ênfase à criação dos Conselhos Diocesanos que tomaram vulto com a subseqüente Conferência Episcopal Latino Americana de Santo Domingo em 1992.

No momento atual, o CNL está organizado nos 17 Regionais da CNBB, e se faz presente em cerca de 170 das (arqui)dioceses do Brasil com Conselhos organizados ou Equipes de Articulação.  É constituído, também, pelos leigos de mais de 30 organizações filiadas, entre Movimentos, Associações e Pastorais específicas.

A XVIII Assembléia Geral do CNL, reunida em Belo Horizonte em junho de 1999, aprovou a proposta de se transformar o Conselho Nacional de Leigos em Conferência, mediante processo de estudo e reflexão, objetivando a construção de um Organismo capaz de garantir com mais eficácia o cumprimento da vocação dos cristãos leigos e leigas, no seu lugar específico de missão.

A XX Assembléia Geral do CNL, realizada de 14 a 17 de junho de 2001, em Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, foi um espaço propício para uma reflexão cuidadosa sobre a identidade dos Cristãos leigos organizados e para uma revisão da imagem que o CNL construiu ao longo de seus 25 anos de atividades e lutas. A coragem dos que começaram é um forte estímulo para os que hoje continuam nesse empenho, conscientes do chamado que o Concílio Vaticano II lançou a todos os cristãos: “Compete a todos os leigos a nobre tarefa de trabalhar para que o plano divino da salvação atinja sempre mais a todos os homens de todos os tempos e de todos os lugares”(2). “Revestidos do caráter que lhes é próprio vivendo no mundo, engajados nos diversos campos e atividades humanas nas condições reais da vida familiar e social, manifestando Cristo aos outros, especialmente pelo testemunho de vida, cheia de fé, esperança e caridade”(3).

Para realizar essa tarefa, torna-se necessária uma organização forte, viva e atuante capaz de, como fermento na massa, fazer crescer a família de Deus pela força de seu  testemunho e de seu protagonismo. É preciso que os cristãos estejam presentes nos diferentes espaços  sócio-culturais, conheçam e possam dar nomes aos modos de viver e sentir a vida pelos diversos grupos humanos; sejam capazes de olhar e observar, sem preconceitos, até descobrir no mais profundo da realidade, quais são as necessidades mais prementes dos homens e mulheres do nosso tempo.

O cristão compreende, cada vez com maior clareza, a urgência de contribuir com reflexão e esforço para a promoção e salvação da pessoa humana e da sociedade, convencido de que tem uma palavra a dizer em todos os setores do mundo contemporâneo. As palavras do Papa, dirigidas aos jovens preocupados com os rumos da reunião dos dirigentes do G8, em Gênova, sintetizam a vocação a que somos chamados: “Vocês não podem resignar-se a um mundo em que outros seres humanos morrem de fome, permanecem analfabetos, e ficam sem trabalho. Vocês defenderão a vida em cada momento do seu desenvolvimento terreno, e se esforçarão com toda a energia para tornar esta terra sempre mais habitável para todos.(4) 
Nessa perspectiva, o CNL vem trabalhando  questões fundamentais tais como: Quem somos? O que queremos ser? Que direção devemos assumir? Estas perguntas  remetem à reflexão, não só sobre a identidade e missão do cristão leigo, mas também sobre sua organização, enquanto espaço de articulação e formação para uma nova forma de agir no mundo. Conscientes de sermos Igreja, Povo de Deus, inseridos na realidade do século, somos convidados a assumir profeticamente, com coragem, a nossa identidade. Essas questões estiveram presentes no “Instrumento de trabalho” preparado para a 1a Conferência do laicato brasileiro em Fortaleza, de 23 a 25 de novembro de 2001

O “Documento de Estudos” - Subsídios à 1a Conferência dos cristãos leigos e leigas católicos do Brasil -, publicado e amplamente divulgado em 2000, pelo CNL, foi, e continua sendo uma referência importante para a formação do laicato que o tomou como base para as Conferências Diocesanas e Regionais preparatórias àquele evento.

O presente Documento é o resultado desse processo de estudo que culminou na Conferência de Fortaleza, com a participação ativa de todos os delegados. Consta de três partes: Identidade e Missão dos Cristãos Leigos e Leigas, Autonomia e Comunhão e Organização do Laicato no Brasil. A pedido da própria Conferência foi elaborado o texto introdutório que se segue, com uma breve panorâmica do contexto histórico-social que marca a realidade que hoje desafia a atuação do cristão no mundo.

Presidência do CNL e Comissão Temática, 

fevereiro de 2002

direitos humanos e liberdades políticas tornaram-se exigências e condições básicas de toda organização social. Avançou-se na aceitação do pluralismo cultural e religioso, na tolerância ao diferente, na procura de relações simétricas entre homens e mulheres. As gerações deste início de milênio mostram uma maior sensibilidade pelo respeito ao meio ambiente, à qualidade de vida e uma desconfiança no poder ilimitado que alguns atribuem à manipulação genética. Tudo isso alterou a nossa experiência de sociabilidade.

No entanto, a transformação desses princípios teóricos, universalmente aceitos, em práticas sociais e políticas, é um processo inacabado, um desafio à reorganização mundial da humanidade, onde grupos hegemônicos de poder – político, econômico ou cultural – insistem em manter seus privilégios, provocando tensões e conflitos bélicos e ideológicos, amparados em ortodoxias radicais ou em manifestações fundamentalistas que florescem tanto no campo político quanto no religioso.”
Mas também, recebemos como herança as contradições de um mundo que, por um lado, avançou tecnologicamente, ampliou as redes de telecomunicações, superou os espaços e o tempo, mas, por outro lado, aprofundou os mecanismos que perpetuam a brecha sem fim entre ricos e pobres. Iniciamos o novo milênio com marcados contrastes entre grupos de opulência, consumo, desperdício e outros que sofrem a miséria e a fome crônicas e coletivas. Basta pensar que 2,8 bilhões de pessoas – quase metade da população mundial – vivem com renda inferior a US$2 diários, e que a diferença entre os 20 países mais ricos e os 20 países mais pobres duplicou. 

Ambigüidade e complexidade dos processos histórico-sociais tc "Ambigüidade e complexidade dos processos histórico-sociais "
Com essa bagagem, o século XXI encontra o Brasil inserido no processo de globalização. Essa inserção apresenta uma dupla face. De um lado, permite que alguns setores minoritários do país participem, interligados eletronicamente, dos mercados financeiros, das trocas comerciais e das comunicações, em perspectiva planetária, através de referências de consumo. De outro lado, o país sofre o trágico impacto da concentração do capital internacional nos mercados financeiros, marcados pela instabilidade e especulação, forçando as economias dependentes a uma inserção subordinada no mercado internacional. E, mais ainda, gera nos países do Terceiro Mundo, a dependência dos capitais externos, que repercute no aumento das dívidas externa e interna, o que as torna impagáveis e geradoras de imensas injustiças sociais. 

O avanço da globalização no nosso país, como no resto do continente latino-americano, se dá por meio de um processo desigual, indiscriminado e excludente. Com a revolução tecnológica, que centra o conhecimento e a informação na produção e comercialização de bens intangíveis (virtuais, informatizados), a nova divisão social do trabalho demanda uma rápida e sofisticada especialização. O efeito perverso desse mecanismo é que somente um setor da classe trabalhadora pode ter acesso à qualificação requisitada. Além disso, os movimentos de transformação produtiva ocorrem em função do lucro e não da redução da jornada de trabalho com distribuição de renda ou da manutenção do emprego, provocando o drama do emprego precário e do desemprego estrutural. 

O modelo neoliberal, adotado no Brasil, tem como um de seus principais fundamentos a intervenção mínima do Estado nos processos de produção e distribuição da riqueza, o que levou nossos Governos a transferir para a iniciativa privada nacional e internacional, mediante um processo de privatizações, nem sempre transparente, um imenso patrimônio social construído ao longo de décadas. Além disso, o sistema defende a financeirização da economia, isto é, o desvio de grande parte dos recursos aplicados na produção, para o mercado financeiro especulativo, além de eliminar todas as barreiras ao capital internacional. Com isso, o Estado fica reduzido a mero fiscal da estabilidade monetária e escravo das agências financeiras internacionais (FMI, Banco Mundial e outras), o que o leva a desviar recursos destinados a investimentos na área social (educação, saúde, saneamento básico etc.), para pagar os juros da crescente dívida externa. 

Com o surgimento de novos meios de informação e comunicação, o capitalismo se globalizou, levando a um esvaziamento substancial da democracia nas sociedades subalternas, que sofrem o alto impacto da mídia, em particular da TV. Mesmo instâncias e valores tradicionalmente centrais no processo educativo como a família, a escola, as igrejas e os partidos, perdem terreno, cada vez mais, frente aos novos meios de comunicação social, que, amparados por leis que lhes permitem se institucionalizar, são controlados por grupos privados capitalistas, para os quais a informação e a cultura são mercadorias e não mediações do exercício ético da liberdade. 

Na perspectiva ética, a globalização valoriza a iniciativa dos agentes privados em função de seu interesse particular. A mão invisível do mercado faz com que o indivíduo, ao buscar seu bem particular, acredite que assim contribui para a realização do bem comum. Não é de se estranhar, portanto, que um individualismo exacerbado atravesse o conjunto das relações sociais, afastando a preocupação com o sofrimento humano, que sempre fica longe como notícia. A ética promovida pelo neoliberalismo desobriga os indivíduos da preocupação com as transformações sociais que visem garantir – a cada pessoa – as condições materiais, políticas, educativas assim como as informações que lhes permitam realizar-se dignamente como seres humanos solidários. 

Conseqüências sociais de projetos desumanostc "Conseqüências sociais de projetos desumanos"
A implantação do projeto neoliberal tem seu preço social e pode ser observado, a olho nu, nas ruas das nossas cidades. As conseqüências humanas da globalização encontram-se: 

•
No desemprego em massa, resultado do processo de modernização e introdução de novas tecnologias, sem políticas de reaproveitamento da mão-de-obra em serviço e de sua qualificação;

•
Nas pressões de devastação ambiental que o capitalismo internacional promove, ao instalar as “indústrias sujas” no Terceiro Mundo, degradando o meio ambiente e esgotando os recursos não renováveis; 

•
No inchaço das cidades, provocado pelo deslocamento dos pobres que procuram emprego, assistência pública e melhores condições de vida, pressionando o surgimento de grandes metrópoles e megalópolis;

•
No surgimento de ilhas de prosperidade, resultado da seletividade no desenvolvimento econômico, com vantagens comparativas e posse de recursos por alguns setores sociais, regiões e blocos econômicos.
•
Na perda de soberania das nações, em razão de sua subordinação a empresas industriais e financeiras multinacionais e aos interesses de blocos econômicos. 
•
Na expansão de práticas econômicas que atentam contra a dignidade humana como: prostituição, trabalho infantil, contrabando, narcotráfico;
•
Na degradação da qualidade de vida;
•
Na decomposição do tecido social, causado pela escandalosa concentração de renda em mãos de 5% e o não acesso às condições básicas de vida de 80% da população;

•
Na ameaça de convulsões sociais contra a ausência de vontade política para a implementação da reforma agrária e a falta de políticas públicas que visem resolver o desemprego e a miséria;

•
No aumento da violência urbana e no campo, provocada pela exclusão econômica de significativas parcelas da população.

•
Na consolidação de uma “economia organizada” no narcotráfico e no tráfico de armas internacionais e na criminalidade local, com raízes em organismos governamentais, funcionários públicos, dirigentes políticos, que se deixam envolver em redes de corrupção.

Sinais de esperançatc "Sinais de esperança"
Fazendo parte dessa realidade que nos afeta a todos, embora atinja de maneira dramática os pobres e excluídos, encontram-se sinais de resistência a essa globalização. Emergem da sociedade civil grupos, organizações e instituições que, através de diferentes iniciativas e práticas, se empenham no resgate da memória dos processos que tornaram possível a conquista dos direitos sociais, na construção de ações reivindicatórias perante o Estado, na quebra de atitudes e práticas de clientelismo e na construção de uma outra globalização, solidária e inclusiva.

Nessa perspectiva são fundamentais os movimentos sociais, as organizações não governamentais e todas as iniciativas que somam seus esforços para estabelecer novas relações na sociedade, alargando o espaço público. (Ao se empenharem na alteração da lógica devastadora do capitalismo selvagem, imposta ao Brasil, à América Latina e ao Terceiro Mundo, são sinais de esperança.) Tornam-se sinais de esperança ao se empenharem na alteração da lógica devastadora do capitalismo selvagem, imposta ao Brasil, à América Latina e ao Terceiro Mundo.(substituir o texto sublinhado)

Merecem atenção alguns projetos e experiências que sinalizam caminhos alternativos ao modelo neoliberal e agilizam a democratização radical nas relações de poder. Entre eles podemos destacar:

•
Renda Mínima, Orçamento Participativo, Campanhas de solidariedade contra a fome, Bolsa-escola, Banco do Povo, cooperativas de produção coletivas;

•
Movimentos de resgate da identidade cultural dos negros, a luta pela demarcação das terras indígenas e pela reforma agrária, fóruns e debates sobre os direitos humanos e a cidadania (Fórum Social Mundial, Porto Alegre/2001, 2002);

•
Os movimentos pela ética na política, a institucionalização de conselhos que incidem na gestão das políticas públicas (crianças, adolescentes, mulheres, idosos, escolares), inúmeras iniciativas e parcerias entre ONGs, poder público e agências de cooperação internacional;

•
Grupos de leigos e leigas e outros agentes eclesiais que, no campo religioso, se esforçam por desenvolver, na Igreja, relações de comunhão e participação plena;

•
Propostas educacionais e curriculares alternativas de sistemas municipais como, por exemplo, a Escola Cidadã (Porto Alegre) e a Escola Plural (Belo Horizonte);

•
Entidades ambientalistas voltadas para a defesa, conservação e/ou restauração do meio ambiente e do patrimônio histórico e cultural da sociedade; 

•
e outras.

A década que iniciamos impõe a necessidade de apostar na construção de uma sociedade democrática e justa, de combater as crescentes desigualdades em todos os âmbitos da vida social, de promover uma formação crítica no uso da mídia eletrônica, de favorecer o resgate das identidades culturais marginalizadas, de construir práticas sociais e educativas de caráter intercultural, afirmando, assim, o caráter relacional da cultura, onde se entrelacem políticas de identidade e igualdade.

Para todos os cidadãos e cidadãs será um desafio, neste novo século, proclamar com palavras, gestos e ações, que “o direito a ter direito” exige uma educação, gerada no aprendizado da vida e nas experiências quotidianas, intimamente ligadas ao tipo de cultura política que os indivíduos e grupos desenvolvem. Para os cristãos, a coerência cotidiana entre o discurso proclamado de justiça e de solidariedade e o compromisso efetivo assumido na prática, será a prova que faça crível a sua fé perante a sociedade em que vivemos. 

É no meio dessa realidade, cheia de contradições e de sinais de esperança, que ecoam as palavras de Jesus: “Eu vim para que todos tenham vida e vida em abundância”(5) lembrando a todos os cristãos, leigos e leigas, que devemos transformar o Evangelho em vida. E são as maiorias excluídas do mundo do trabalho, do consumo e de uma vida digna as que nos questionam: “onde estão os projetos de vocês?” – “Onde a utopia da missão de vocês? – “Onde o protagonismo de vocês?”

Testemunho cristão: Espiritualidade e compromissotc "Testemunho cristão\: Espiritualidade e compromisso"
A fé em Jesus acarreta necessariamente um compromisso permanente de vivência dessa fé. É ela que nos interpela e nos provoca a responder às inquietações e anseios da sociedade humana que constatamos em nossa realidade “...estando sempre prontos a dar a razão de sua esperança a todo aquele que a pede de vocês...(6). O apóstolo Paulo nos faz uma séria exortação: “Não vos conformeis com este mundo, mas transformai-vos, renovando a vossa mente, (afim) a fim  de poderdes discernir qual é a vontade de Deus o que é bom, agradável e perfeito”(7). O discernimento da vontade de Deus nos leva, a não somente fazer uma crítica da realidade em que vivemos, mas a buscar novas alternativas, a nos abrirmos para o novo. É o Espírito nos interpelando! É o que Jesus fez na sinagoga de Nazaré(8). Jesus viveu profundamente a espiritualidade da indignação profética. Esta indignação ética é alimentada por uma mística, uma utopia, um desejo e um sonho de justiça, amor, paz, liberdade... que nasce da intimidade com Deus e que desperta para a contemplação da sua obra: a Criação. (Todos os seres criados participam do conjunto da criação e encontram sua razão de ser neste fato) Todos os seres criados encontram sua razão de ser ao compor a harmonia do universo. Pela contemplação se adquire um novo olhar sobre o mundo e a vida. A partir de uma atitude contemplativa de integração com o universo, se coloca a vida como um valor fundamental que tem a primazia sobre os outros dons da natureza. O louvor encerra a satisfação do existir como ser vivente, qualidade essa comum do homem e dos animais, de todas as criaturas. O Criador é adorado como o Autor e Fonte da vida(9).

O “mundo” torna-se assim o ambiente e o meio da vocação cristã dos fiéis leigos, pois também ele está destinado a dar glória a Deus Pai em Cristo. A característica secular é vista à luz do ato criador e redentor de Deus, que confiou o mundo aos homens e mulheres, para tomarem parte da obra da criação, libertarem a mesma do pecado e santificarem a si mesmos no matrimônio ou na vida celibatária, na família, no emprego e nas várias atividades sociais. É nessa situação intramundana que Deus manifesta o seu plano e comunica a especial vocação de “Procurar o Reino de Deus tratando das realidades temporais e ordenan​do-as segundo Deus”(10). 

Jesus indicou o caminho. A nova sociedade-modelo de Deus no mundo tem sua fonte de vida no projeto de Deus que ele denominou “Reino de Deus” e que o homem não pode criar com suas próprias forças. Ela é uma cidade construída sobre o monte que somos chamados a contemplar e a constatar que ela não existe nem se conserva por si mesma, mas é e permanece como dom.

 Nosso testemunho deverá pautar-se pelo seguimento de Jesus, assumindo nas nossas vidas o espírito das Bem-aventuranças(11), declaração de espiritualidade e compromisso para os discípulos, para todos os convocados a construir o Reino: os pobres, os que choram, os mansos, os que têm fome e sede de justiça, os misericordiosos, os puros de coração, os que promovem a paz.

(Projeto cujas propostas, levadas à prática, seriam capazes) Este é um projeto que, levado à prática, seria capaz de alterar a ordem de valores em nossa sociedade. E são esses princípios os que devem orientar a espiritualidade do laicato católico no Brasil, se desejamos ser verdadeiramente uma presença significativa e transformadora no mundo.

Presidência do CNL e Comissão Temática,

fevereiro de 2002
1ª Parte

Identidade E Missão Dos CRISTÃOS Leigos E Leigastc "Identidade E Missão Dos CRISTÃOS Leigos E Leigas"
1.
A fonte da nossa identidade cristã é o Batismo que nos incorpora a Cristo, pelo qual recebemos, como cristãos, a dignidade de membros do Povo de Deus. O mistério do Povo de Deus se exprime na vivência do Dom totalmente gratuito oferecido a todos aqueles que nasceram da água e do Espírito(12), chamados a reviver a mesma comunhão de Deus e a manifestá-la e a comunicá-la na história(13). “Assim, só no interior do mistério da Igreja, como mistério de comunhão, se revela a identidade dos fiéis leigos, a sua original dignidade. E só no interior dessa dignidade se podem definir a sua vocação e a sua missão na Igreja e, no mundo”(14). Portanto, o Batismo é o sacramento que confere ao cristão a plena pertença à Igreja, incorporando-o a Cristo, constituindo-o Povo de Deus, tornando-o partícipe, segundo a índole peculiar de sua vocação, do múnus sacerdotal, profético e real de Cristo, comprometendo-o no exercício da missão de todo o povo cristão, na Igreja e no mundo(15).

2.
A identidade de “cristãos leigos e leigas”, nós a construímos quando,  no contexto da nossa vida, somos levados a descobrir a radical novidade cristã que promana do Batismo, pois, a fé que professamos deve impregnar nossas ações, quer como cidadãos, quer como membros da comunidade eclesial a que pertencemos, superando a dicotomia fé e vida, (afim) a fim de podermos viver suas exigências, segundo a vocação que recebemos de Deus(16). Nossa fé deve manifestar-se no que somos e no que fazemos pela nossa palavra oportuna e nossa ação concreta. “A inserção em Cristo através da fé e dos sacramentos da iniciação cristã está na base de todas as vocações e do dinamismo da vida cristã dos fiéis leigos: em Jesus Cristo morto e ressuscitado o batizado torna-se uma nova criatura”(17). “Só descobrindo a misteriosa riqueza que Deus dá ao cristão no santo batismo é possível delinear a “figura” do fiel leigo”(18).
3.
Esta inserção em Cristo confere a todos os batizados verdadeira igualdade quanto à dignidade e ação comum a todos os fiéis na edificação do corpo de Cristo. “Um é pois o Povo eleito de Deus: “um só Senhor, uma só fé, um só batismo”(19). Comum é a dignidade dos membros, pela regeneração em Cristo. Comum a graça de filhos. Comum a vocação à perfeição. Uma só a salvação, uma só a esperança e indivisa a caridade. Não há, pois, em Cristo e na Igreja nenhuma desigualdade em vista de raça ou nação, condição social ou sexo, porquanto não há judeu ou grego, não há escravo ou livre, não há varão ou mulher, porque todos vós sois um em Cristo Jesus”(20) (21). Mas a comum dignidade batismal assume no fiel leigo uma modalidade que o distingue, sem todavia o separar, do presbítero, do religioso e da religiosa(22) à qual o Concílio denominou “índole secular”(23).

4.
O Concílio Vaticano II explicitou esse significado da “índole secular”: “O próprio Verbo encarnado quis participar da vida social dos homens...quis levar a vida como um operário do seu tempo e da sua terra”(24). O mesmo Concílio reconhece o mundo como o lugar específico onde é dirigido, a todos nós, cristãos leigos e leigas, o chamado de Deus. “São chamados por Deus para que aí, exercendo o seu próprio oficio, inspirados pelo espírito evangélico, concorram para a santificação do mundo a partir de dentro como fermento, e deste modo manifestem Cristo aos outros, antes de mais pelo testemunho da própria vida, pela irradiação de sua fé, esperança e caridade(25). Portanto, a índole secular que caracteriza a condição eclesial dos fiéis leigos é uma realidade destinada a encontrar em Jesus Cristo a plenitude do seu significado(26).

5.
O Evangelho é o eixo de nossa vida – de cristãos leigos e leigas –, vinculados e unidos à Igreja, depositária e continuadora da missão de Jesus no mundo, comunidade de fiéis, Povo de Deus, cujas estruturas temporais não podem prescindir da participação ativa, consciente e plena de todos os cristãos

6.
Nós, cristãos leigos e leigas, como “continuadores da missão de Cristo”, devemos construir a unidade do corpo ao qual pertencemos, assumindo as lutas do povo, valorizando a sua prática participativa e autônoma, tendo fome e sede de justiça, defendendo a vida, rompendo os limites da sacristia e da clericalização, abrindo-nos para o mundo, com uma visão mais ampla do projeto de Deus.

7.
O compromisso cristão com os valores e a proposta de Jesus de Nazaré, o Cristo, bem como (na) com a construção da Igreja-Povo de Deus, acontece na família, no trabalho profissional, nas pastorais, nas comunidades de fé das Igrejas particulares, nos movimentos eclesiais e sociais, nos sindicatos e nas associações de classe, na política partidária e outras organizações, nas instituições e ambientes onde estivermos engajados. Testemunhamos nossa fé no lugar onde nos encontramos: na nossa família, na nossa comunidade concreta, no exercício de nossa profissão, nas nossas relações de vizinhança e de lazer, em nossos ambientes onde somos conhecidos e reconhecidos, com endereço próprio, com nossa história de vida singular, em nossa caminhada cidadã e eclesial. É nessas realidades que, como cristãos, necessitamos ser acolhidos, compreendidos, valorizados e promovidos em nossa dignidade de homem e mulher, e é ainda nessas mesmas realidades que sonhamos nossos sonhos, buscamos o sentido de nossas vidas e construímos nossas utopias.

8.
A nossa identidade de cristãos leigos e leigas se constrói no compromisso com as causas que a cada instante, interpelam e desafiam a nossa fé a dar resposta eficaz buscando, como comunidade de batizados, soluções que sinalizem a presença libertadora de Jesus no mundo, ocupando, efetivamente, os espaços com clareza e profecia. Para a construção dessa identidade é indispensável uma consciência crítica que nos leve a participar, com seriedade, dos processos econômicos, sociais e políticos. Precisamos marcar presença na sociedade e na Igreja, sendo fermento transformador das realidades anti-evangélicas que esmagam (os homens) o ser humano e destróem a vida.

9.
No meio de estruturas sociais que patrocinam, promovem (ou) e/ou perpetuam a injustiça, o desrespeito à dignidade humana, o menosprezo aos valores éticos e cristãos, onde só contam as vantagens pessoais, o lucro, a produtividade e as leis do mercado, nós, cristãos leigos e leigas devemos agir (dando o testemunho de) testemunhando nosso compromisso cristão, de forma radical, convincente e competente, sem nos deixarmos abater pelo clima generalizado de angústia e perplexidade que ameaça os rumos da humanidade, empenhando-nos na transformação dessas mesmas estruturas, pela nossa condição de cidadãos do mundo.

10.
Na condição de membros da Igreja, nós, cristãos leigos e leigas, devemos analisar, opinar, propor e decidir, ouvindo e fazendo-nos ouvir, para ter vez e voz, nas questões relativas à organização interna do Povo de Deus. Nas questões referentes à nossa atuação específica e particular, nossa vocação e missão se situam no nível e abrangência de nossa inserção nos movimentos e/ou organizações onde devemos exercer nosso testemunho de fé e compromisso cristão.

11.
(Os cristãos leigos e leigas que) Nós, cristãos leigos e leigas, quando atuamos conforme nossos ministérios, em nossas comunidades de fé, a partir do compromisso decorrente de nossa pertença como fiéis integrantes de tal comunidade, não estamos dispensados de testemunharmos nossa fé e este nosso compromisso em nosso ambiente de trabalho, formal ou informal, quaisquer que sejam nossas inserções sociais ou profissionais, na cidade ou no campo. É nesta realidade que está o específico da vocação e da missão dos cristãos leigos e leigas e é ali que todos e cada um de nós devemos colocar o nosso coração.

12.
Acolher as diferenças de carismas e práticas eclesiais, como sinal da multiforme riqueza da Igreja de Jesus e conviver com o diferente conduz à comunhão que somente poderá ser construída na participação, na solidariedade e no serviço entre iguais. Num mundo plural, nós, cristãos, leigos e leigas, devemos construir relações que harmonizem a diversidade, com criatividade, ousadia e iniciativas que tornem possível uma convivência mais humana, participativa, democrática e solidária. Devemos ter a coragem de fazer a experiência do Deus vivo na caminhada do Povo de Deus rumo à liberdade e à construção do Reino de justiça, fraternidade e paz, dando ao mundo a razão da nossa fé e da nossa esperança(27).

2ª Parte

AUTONOMIA E COMUNHÃOtc "AUTONOMIA E COMUNHÃO"
13.
Somos conscientes de que toda associação na Igreja tem como objetivo construir comunhão. Nessa perspectiva, a busca de uma organização que reuna, congregue e articule a ação dos leigos e leigas deve levar em consideração dois aspectos que nos interpelam quanto ao significado do Organismo que queremos: o da comunhão e o da autonomia. São temas fundamentais, pois, desejando constituir Igreja, Povo de Deus, a pleno título, os cristãos leigos e leigas devem construir comunhão ao mesmo tempo que buscam a própria autonomia.

14.
Comunhão só existe entre pessoas fundamentalmente iguais em dignidade, entre sujeitos conscientes e livres, isto é, autônomos. Não há comunhão entre senhor e escravo; entre o oprimido e aquele que o oprime; entre os que sabem e os que não sabem; entre os que detêm poder e os que se submetem passivamente a esse poder. Não pode haver comunhão entre sujeito – aquele que pensa e age – e objeto – receptor da ação ou seu mero instrumento.

15.
A autonomia é decorrência daquilo que permite que a pessoa se constitua em sujeito. Entendemos por autonomia a capacidade de autodeterminação, aliada à tomada de consciência da própria identidade. O sujeito não só é autônomo para ser, mas precisa saber que o é. O processo de construção da autonomia é o processo de construção da liberdade e da responsabilidade. Por outro lado, a pessoa, só chega a se constituir como sujeito autônomo através da relação recíproca entre o subjetivo (pessoal) e o objetivo (social), na construção de um mundo comum; mundo de instituições e estruturas, que efetivam a liberdade. Em outras palavras, autonomia é o encontro de liberdades.

16.
Nesse sentido o Documento 62 da CNBB “Missão e ministérios dos cristãos leigos e leigas” retoma as expressões da Chistifideles Laici, com o intuito de contribuir para “um claro reconhecimento da dignidade dos leigos na Igreja...avivando a consciência, ainda adormecida, dos muitos católicos praticantes ou tradicionais, que interpretam apenas passivamente sua pertença à Igreja, mais como objeto do que como sujeitos da evangelização, não apenas individualmente, mas de forma isolada”(28).

17.
É por isso que a comunhão eclesial e a autonomia só se dão entre “sujeitos eclesiais”, isto é, entre homens e mulheres que assumem o seu batismo, como profetas, sacerdotes e reis, vivendo plenamente a vocação que o Espírito lhes infundiu. A autonomia do sujeito eclesial laical se dá na relação com as demais autonomias. Nesta relação de sujeitos eclesiais, a autonomia existe na sua complementariedade. A autonomia de um sujeito eclesial se realiza junto com a autonomia do outro. 

18.
A vocação eclesial, o chamado a nos constituirmos como Povo de Deus, nos coloca a missão única de sermos continuadores da prática de Jesus. Esta prática não se dá somente entre nós, em ambiente fechado, em estruturas que se bastam. Pelo contrário, a eclesialidade se dá na relação com o mundo. A razão de ser dos “sujeitos eclesiais”, ou seja, das vocações específicas e complementares só é encontrada quando capaz de ir além de nossas estruturas. As vocações eclesiais, os “sujeitos eclesiais” e suas autonomias não existem para si mesmas, mas para serem explicitadas no processo evangelizador, no anúncio inculturado da boa nova trazida pelo Filho de Deus do qual somos testemunhas. A autonomia que nasce da graça e se fortalece na Igreja, tem no mundo o lugar de sua expressão mais perfeita.

19.
Os sujeitos eclesiais só se constituem plenamente em relação. Eis a razão básica da busca de uma organização plena dos cristãos leigos e leigas. A sua autonomia assegura a busca de sua identidade. A organização contribui para o ser mais, para a formação da consciência autônoma e, por isso, mais criativa e responsável. O isolamento não produz reflexão mas abandono e solidão, desânimo e descrença. A organização permite que os cristãos, leigos e leigas, possam se construir como “sujeitos eclesiais”, tomando a palavra, sendo interlocutores, contribuindo para a realização plena dos demais sujeitos. Em outras palavras, a construção do ser leigo é condição para a realização do ser presbiteral e do ser episcopal, entre outros “sujeitos eclesiais”. 

20.
A ação de todos os cristãos se constitui a partir da ação do Espírito sobre a Igreja, atendendo aos diversos momentos históricos. A Igreja se organiza e organiza suas funções, serviços e ministérios com o fim último de cumprir fielmente a sua missão e responder aos apelos dos homens e das mulheres num momento concreto da História.

21.
A história do laicato tem sido marcada por uma sucessão de perdas na organização e atribuição de responsabilidades na Igreja. Os cristãos leigos passaram de sujeito a objeto da ação eclesial. A carga negativa tornou-se imensa, originando, muitas vezes, uma submissão voluntária, o medo de buscar a liberdade. A autonomia, (o) ou o ser cristão leigo em toda a sua plenitude ofuscou-se amiúde. Uma história que faz não só o laicato se constituir como objeto, mas também os demais “sujeitos eclesiais”, já que estes, inconscientemente, ao não (permitir) permitirem a autonomia e a consciência laicais anulam-se a si mesmos, também como consciência e negam sua própria vocação eclesial plena. Ao negar o ser do outro (do leigo) os demais sujeitos eclesiais também negam a si mesmos a sua plenitude, convertendo-se ambos em objetos.

22.
“Todos, na Igreja, de forma diferenciada, estão a serviço do único plano salvífico de Deus, animados e conduzidos pelo Espírito Santo, que é dado a todos. Este fato fica obscurecido se uma parte dos cristãos é tratada como criança, sem participação, sem voz ativa na comunidade, se as decisões são centralizadas, se se proíbe a discussão de determinadas questões. Tais atitudes se dão porque se perdeu o princípio sinodal-colegial que é fundamental numa comunidade de autônomos, porque se busca reduzir tudo à mesma maneira de ser e de agir, porque a unidade não é entendida como a comunhão de autônomos, mas como a uniformidade que nega as diferenças, por tanto a autonomia(29).

23.
O laicato organizado, ao buscar a construção de sua autonomia eclesial, busca também o conhecimento de si próprio a fim de que possa entender, aceitar e participar da construção dos demais. A partir da plena comunhão eclesial, a consciência laical aflora, as ações eclesiais deixam de ser tarefas designadas, para serem vistas como serviços livremente assumidos e os ministérios laicais deixam de ser supletivos e passam a ser reconhecidos. 

24.
Sabem-se – os cristãos leigos e leigas - sujeitos de uma Igreja que faz História e é Mistério encarnado no tecido humano da sociedade. São protagonistas da ação eclesial ali onde se encontram e dão resposta a sua vocação. Sabem-se sacerdotes que oferecem a vida vivida; profetas que têm na boca as palavras de Deus; reis, que por sua ação amorosa e transformadora buscam construir um reino onde Deus é presença real. 

25.
A partir da autonomia obtida, também, pela organização de cada ser eclesial, a partir da consciência plena de cada sujeito, consciência esta que permite a descoberta constante de cada um, não há mais objeto, mas só há cristãos, homens e mulheres que se sentem responsáveis pelo Reino, cada um à sua maneira e a seu modo, a partir de sua vocação e do seu carisma. Constitui-se assim a Igreja Comunhão como Povo de Deus, toda co-responsável e plenamente habilitada à única missão.

3ª Parte

ORGANIZAÇÃO DO LAICATO NO BRASILtc "ORGANIZAÇÃO DO LAICATO NO BRASIL"
26.
Os desafios da sociedade exigem que os leigos e leigas se organizem e somem esforços para o melhor cumprimento da sua missão. A forma de associação é uma conseqüência necessária da renovação da Igreja a partir do Vaticano II. Na exortação apostólica Christifideles Laici, João Paulo II reforça essa convicção, afirmando que “se a associação de fieis sempre apresentou uma linha de certo modo constante na história da Igreja... esse fenômeno experimentou um impulso singular nos tempos modernos... tanta é a riqueza do Espírito sempre criador, tanta a capacidade de iniciativa e generosidade do nosso laicato(30). Nessa mesma linha o Doc. 62 da CNBB indica: “É desejável que, em sua missão, os cristãos leigos, superando eventuais divisões e preconceitos, busquem valorizar suas diversas formas de organização”(31).

27.
A organização dos cristãos leigos e leigas deve ter como marco determinante a sua vocação e missão, no lugar específico que lhes é próprio: “o mundo vasto e complicado da política, da realidade social e da economia, como também o da cultura, das ciências e das artes, da vida internacional, dos “meios de comunicação social”...(32). Esse imenso desafio é que determina a necessidade urgente de uma organização ao mesmo tempo ágil e eficaz, capaz de oferecer ao laicato brasileiro espaço de articulação e de capacitação, para que sua intervenção e presença (eliminar) nessa realidade tão complexa e ambígua seja efetivamente transformadora, semente do Reino, promessa de vida.
28.
No mundo globalizado, as atitudes corporativas de grupos minoritários que visam o controle, o poder e o lucro, exigem que atuação dos cristãos seja um testemunho de compromisso evangélico, na construção de estruturas mais justas que contribuam para o estabelecimento de relações capazes de garantir a participação de todos os cidadãos nos benefícios do desenvolvimento social do país e do mundo. Como ensina o Vaticano II, são especialmente os leigos que devem levar em conta a “competência profissional, o espírito de família e de civismo, bem como aquelas virtudes que fazem parte das relações sociais, a saber, a honestidade, o espírito de justiça, a autenticidade, a coragem, pois sem elas nem a verdadeira vida cristã pode subsistir”(33).

29.
Para que os cristãos leigos e leigas possam viver, por sua presença e testemunho, o significado humanizador do grande mistério da Encarnação do Verbo na história humana, é necessário que o Organismo de articulação e representação dos cristãos leigos e leigas, se norteie por objetivos que visem:

29.1 
despertar nos leigos católicos a consciência crítica e criativa, dando ênfase em seu trabalho à dignificação da pessoa humana, na busca e no respeito à diversidade de dons e carismas;

29.2 
articular e organizar os leigos e leigas presentes nas diferentes instâncias e segmentos da Igreja, bem como nos diversos mundos específicos que constituem a sociedade civil;

29.3 
estimular e promover o protagonismo dos leigos e leigas católicos e a sua participação nos processos de planejamento, decisão, execução e avaliação da ação evangelizadora da Igreja no Brasil, fortalecendo a consciência de Igreja-Povo de Deus; 

29.4
criar espaços de diálogo, comunicação e integração com outros Organismos da Igreja na busca da comunhão e da unidade na diversidade, sonhadas por Jesus;

29.5
incentivar o diálogo com a sociedade civil organizada, buscando garantir uma intervenção mais qualificada nos diversos espaços sociais, políticos, econômicos e culturais; 

29.6
ser instância de diálogo e intercâmbio de experiências e cooperação entre os membros do Organismo em todos os níveis de participação, visando criar a necessária colaboração em suas ações, com espírito de comunhão, solidariedade e partilha na construção do Reino;

29.7
incentivar o diálogo e a colaboração dos católicos com outras culturas, reli​giões e igrejas, buscando “no diálogo com elas o conhecimento mútuo, o aprofundamento da verdade e a parceria na construção de uma nova sociedade que supere todas as discriminações e dominações(34).

29.8
criar e apoiar mecanismos de formação integral e permanente que ajudem os cristãos leigos e leigas a descobrirem sua identidade e missão, com vistas à construção de uma sociedade justa, fraterna, solidária e igualitária.

30.
O Organismo, consciente de sua missão, deve marcar presença nas estruturas públicas e privadas, nos meios sociais onde se desenvolve a vida de homens e mulheres: na família e na escola, nos ambientes de trabalho, na criação artística e nos espaços de lazer, nos meios de comunicação e nas relações internacionais. Esses espaços são campos da missão por constituírem as plataformas vitais em que se desenvolvem os valores que configuram as sucessivas gerações. “Não há nada verdadeiramente humano que não encontre acolhida no coração de Cristo... As alegrias, as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens do nosso tempo, sobretudo dos pobres e daqueles que sofrem, são ao mesmo tempo, as alegrias, esperanças, tristezas e angústias dos discípulos de Cristo”(35).

Da Natureza do Organismo tc "Da Natureza do Organismo "
31
A Conferência Nacional do Laicato do Brasil – CNLB – deseja constituir-se como uma associação de fiéis de direito público que convoque, reuna (acentuar reúna), articule e represente os católicos leigos e leigas que tenham presença nos diversos movimentos, organizações e associações de fiéis ou estejam constituídos nos vários setores da sociedade e da Igreja. Visa unir forças na transformação das estruturas criadas pelos homens, de acordo com a proposta evangélica, procurando favorecer a unidade e a comunhão.

32
É um Organismo de Igreja e como tal realiza a sua missão em comunhão com a Igreja universal e as Igrejas locais. Como Organismo da Igreja, age em conformidade com as determinações do Direito Canônico no que diz respeito às condições de eclesialidade, no propósito de viver a comunhão, para, em nome da Igreja e como Igreja, cumprir sua missão de levar o Evangelho, de forma vivencial e inculturada, a todos os ambientes da sociedade onde os Cristãos leigos estão presentes.

33
Como organização inserida no mundo, deve atender às determinações do Direito Civil no que tange à criação e existência de pessoas jurídicas, que garantam a sua legitimidade e o exercício dos seus fins sociais.

34
A CNLB, a partir do reconhecimento da dignidade da pessoa humana e da opção preferencial pelos pobres e excluídos, promove os direitos humanos e se compromete na construção de uma sociedade justa e solidária, respeitando as diversas expressões culturais e mundos específicos.

35
A formação é um elemento imprescindível para que os leigos e leigas possam cumprir a sua missão e viver aquela unidade de que está assinalada a sua própria situação de membros da Igreja e cidadãos do mundo(36). Uma formação sólida e sistemática permitirá iluminar com critérios de fé as diversas situações com as quais se defronta, integrando-as na própria vida. A formação tem como objetivo fundamental a descoberta, cada vez mais clara, da própria vocação e a disponibilidade, cada vez maior, para vivê-la no cumprimento da própria missão(37). Para tanto, a CNLB proverá os meios necessários para a formação integral e continuada dos seus associados, organizando equipes e assessorias que se responsabilizem pela atualização e conhecimento da realidade, pela construção de sua identidade e pela vivência da espiritualidade laical e da doutrina social da Igreja, para o melhor cumprimento da sua missão. 

Da estrutura do Organismo tc "Da estrutura do Organismo "
36.
A CNLB deve ter uma estrutura flexível que favoreça o dinamismo e a vida em todas as instâncias, de forma que permita a participação e respeite as possibilidades reais de articulação nos diferentes âmbitos: nacional, regional, diocesano e local. O estatuto é o instrumento que dá legitimidade legal ao Organismo, tanto do ponto de vista civil como canônico.

37.
O Regimento interno especifica as normas práticas de funcionamento, coordenação e avaliação da gestão nos diferentes planos, nacional, regional, diocesano e local, articulando a ação das diferentes instancias (acentuar instâncias) intermédias de representação, decisão e assessoria.

38.
A Assembléia Geral deverá ser o espaço comum de articulação e organização dos leigos e leigas e de suas organizações de âmbito nacional. Deverá garantir momentos de estudo e troca de experiências, de programação e avaliação, determinando prioridades comuns e a aplicação dos recursos econômicos, sendo ao mesmo tempo um espaço de comunicação e relação.

39. 
As instâncias nacional, regional e local de atuação dos leigos devem ser espaços apropriados para estudar, identificar, analisar, definir, apontar e eleger prioridades de ação comuns, perante as grandes questões e desafios colocados aos cristãos leigos e leigas nas diferentes esferas sociais e eclesiais. Serão espaços adequados para as relações com a hierarquia eclesiástica, com as organizações dos bispos, dos religiosos, dos presbíteros, dos diáconos e dos Institutos seculares (Seculares – S maiúsculo) e com outros segmentos da Igreja e da sociedade. Nestas instâncias deverão ser identificadas e estudadas, analisadas e definidas as prioridades e as questões que merecem o comprometimento e o engajamento de todos os cristãos católicos do Brasil, no objetivo de contribuir para o necessário fortalecimento da Igreja-Povo de Deus

Da participação e representatividadetc "Da participação e representatividade"
40.
A norma que orienta a atuação dos membros do Organismo tem como referência a prática dos primeiros cristãos que tinham “um só coração e uma só alma”(38). Como cristãos comprometidos na transformação da realidade pela força do Espírito, é preciso descobrir os “sinais dos tempos” e assumir a necessidade da promoção do laicato na Igreja, tendo em vista uma sociedade cada vez mais secularizada e pluralista. Daí a urgência da formação para responder aos desafios da história que exige: o compromisso a favor da pessoa humana como resposta às situações de injustiça (a) e (substituir a por e) fraternidade como solução definitiva para uma convivência social geradora da paz, e a inserção nas diferentes culturas para plenificá-las com a inspiração e as perspectivas da fé.

41.
Poderão pertencer à CNLB todos os leigos e leigas católicos do Brasil, através dos Conselhos Regionais, Diocesanos e locais e de Pastorais, Movimentos, Associações, CEBs e outras formas alternativas de filiação, de acordo com as normas estatutárias e/ou regimentais.

42.
Um dos principais objetivos do Organismo será o de convocar e congregar, entre outros, os cristãos leigos e leigas comprometidos em diversos setores da atividade humana, tais como: os vinculados ao mundo da Política (em maiúsculo); os profissionais da Educação, da Economia, da Justiça, das Ciências, das Artes, da Saúde e outras áreas de serviço à sociedade; os participantes de movimentos sindicais urbanos e rurais, movimentos populares, associações cívicas (civis)  ou profissionais e organizações não governamentais, comprometidos com a defesa dos direitos humanos, a democracia e a paz. 

43.
A CNLB estará aberta, com espírito ecumênico, à colaboração com outras entidades, em âmbito nacional e/ou internacional, católicas ou não, confessionais ou não, promotoras da paz, que defendam e lutem por uma sociedade justa e solidária.

Da partilha dos bens e recursos financeiros. tc "Da partilha dos bens e recursos financeiros. "
44.
A consciência da corresponsabilidade na missão da Igreja impulsiona a todos os seus filhos à plena comunhão não apenas dos dons espirituais, mas também à partilha dos bens materiais que inclui “a expressão natural da realidade de fé e a medida do amor a Deus e da união a Cristo, aos irmãos, á humanidade”(39). No cumprimento da missão de todo o Povo de Deus, compete ao laicato tarefas específicas para as quais necessita se articular e se organizar, (articular-se e organizar-se) inclusive do ponto de vista financeiro. 

45.
No exercício da comunhão eclesial, tem sido competência do laicato, por sua própria condição e lugar social, prover à manutenção das estruturas da Igreja no processo de evangelização. A fidelidade a essa prática, dada a realidade sócio econômica brasileira, leva a grande maioria dos fiéis a ofertar o “óbulo da viuva”, isto é, a doar, com generosidade, dos parcos recursos destinados a sua sobrevivência. No serviço de administração destacam-se muitos leigos e leigas que zelam pelo bem da comunidade. Outros profissionais prestam, gratuitamente, serviços de assessoria administrativa e jurídica, auxiliando pastorais e Organismos eclesiais, paroquiais ou diocesanos. Todos esses serviços merecem apoio para o seu desenvolvimento, não só no processo de captação, mas também, na distribuição e administração desses recursos. 

46.
Hoje, torna-se necessário, também, da parte da Igreja, investir mais recursos na formação e organização dos cristãos leigos, considerando as difíceis condições econômicas do nosso povo e os escassos recursos das comunidades, para o exercício da comunhão e partilha de bens.

47.
Deve-se procurar diversificar o sistema de arrecadação do Organismo, estabelecendo uma contribuição diferenciada para os leigos e leigas que a ele se filiarem. Será necessário estabelecer um sistema eqüitativo da arrecadação que articule as contribuições das organizações filiadas, buscando mecanismos que garantam a participação de todos, independente do valor de sua contribuição. 

48.
Os recursos financeiros da CNLB devem contemplar não só os encargos gerais, mas o desenvolvimento das instâncias regionais e locais, conforme os princípios éticos cristãos.

49.
Deve-se incentivar a criatividade para angariar outras fontes de recursos e formas de arrecadação, tais como a elaboração de projetos que possam ser financiados por entidades internacionais ou nacionais e outras formas de parceria em nível regional ou local.

Conclusãotc "Conclusão"
50.
A realização da 1ª Conferência dos Cristãos Leigos e Leigas de Fortaleza foi um marco importante no processo de construção da Conferência Nacional do Laicato do Brasil – CNLB. É neste contexto que nós, cristãos Leigos e Leigas Católicos do Brasil, conscientes de que “pelo batismo fomos incorporados a Cristo e nos tornamos co-responsáveis pela missão comum de todo o Povo de Deus”(40), invocamos as luzes do Espírito Santo e assumimos como fundamento da nossa organização, os seguintes princípios:

50.1
queremos, diante da prática de Jesus e da sua clara opção evangélica, construir nossa identidade cristã a partir da realidade dos pobres e excluídos do banquete da vida;

50.2
assumimos o compromisso de buscar com todas as nossas forças a construção da unidade de todo o Povo de Deus, no respeito à diversidade de funções, dons e carismas e como reflexo da comunhão do Pai, do Filho e do Espírito Santo;

50.3
reconhecemos que a Trindade é a fonte da autonomia e da comunhão entre todos os seres, e que o ser humano só existe para si mesmo na medida em que existe para o outro, já que sua autonomia é essencialmente comunhão;

50.4
devemos empenhar-nos em fazer do nosso Organismo um “espaço privilegiado de comunhão, diálogo e serviço, para o fortalecimento da unidade”(41) entre todos os cristãos;

50.5
buscaremos incentivar, de todas as formas, a vivência de uma espiritualidade cristã encarnada, no respeito ao primado que deve ser dado à vocação de cada cristão à santidade(42);

50.6
propomo-nos a lutar, de todas as formas possíveis, conscientes de que a “vida” é o dom mais precioso de Deus, para garantir a todos os homens e mulheres do nosso tempo, o direito a uma vida digna e plena, conforme a promessa do Mestre(43).

Introduçãotc "Introdução"
Desafios da realidadetc "Desafios da realidade"
O século XX deixou-nos como herança uma série de mudanças que alteraram a forma de organizar o mundo. Conceitos como democracia, participação, direitos humanos e liberdades políticas tornaram-se exigências e condições básicas de toda organização social. Avançou-se na aceitação do pluralismo cultural e religioso, na tolerância ao diferente, na procura de relações simétricas entre homens e mulheres. As gerações deste início de milênio mostram uma maior sensibilidade pelo respeito ao meio ambiente, à qualidade de vida e uma desconfiança no poder ilimitado que alguns atribuem à manipulação genética. Tudo isso alterou a nossa experiência de sociabilidade.

No entanto, a transformação desses princípios teóricos, universalmente aceitos, em práticas sociais e políticas, é um processo inacabado, um desafio à reorganização mundial da humanidade, onde grupos hegemônicos de poder – político, econômico ou cultural – insistem em manter seus privilégios, provocando tensões e conflitos bélicos e ideológicos, amparados em ortodoxias radicais ou em manifestações fundamentalistas que florescem tanto no campo político quanto no religioso.
Mas também, recebemos como herança as contradições de um mundo que, por um lado, avançou tecnologicamente, ampliou as redes de telecomunicações, superou os espaços e o tempo, mas, por outro lado, aprofundou os mecanismos que perpetuam a brecha sem fim entre ricos e pobres. Iniciamos o novo milênio com marcados contrastes entre grupos de opulência, consumo, desperdício e outros que sofrem a miséria e a fome crônicas e coletivas. Basta pensar que 2,8 bilhões de pessoas – quase metade da população mundial – vivem com renda inferior a US$2 diários, e que a diferença entre os 20 países mais ricos e os 20 mais pobres duplicou. 

Ambigüidade e complexidade dos processos histórico-sociais tc "Ambigüidade e complexidade dos processos histórico-sociais "
Com essa bagagem, o século XXI encontra o Brasil inserido no processo de globalização. Essa inserção apresenta uma dupla face. De um lado, permite que alguns setores minoritários do país participem, interligados eletronicamente, dos mercados financeiros, das trocas comerciais e das comunicações, em perspectiva planetária, através de referências de consumo. De outro lado, o país sofre o trágico impacto da concentração do capital internacional nos mercados financeiros, marcados pela instabilidade e especulação, forçando as economias dependentes a uma inserção subordinada no mercado internacional. E, mais ainda, gera nos países do Terceiro Mundo, a dependência dos capitais externos, que repercute no aumento das dívidas externa e interna, o que as torna impagáveis e geradoras de imensas injustiças sociais. 

O avanço da globalização no nosso país, como no resto do continente latino-americano, se dá por meio de um processo desigual, indiscriminado e excludente. Com a revolução tecnológica, que centra o conhecimento e a informação na produção e comercialização de bens intangíveis (virtuais, informatizados), a nova divisão social do trabalho demanda uma rápida e sofisticada especialização. O efeito perverso desse mecanismo é que somente um setor da classe trabalhadora pode ter acesso à qualificação requisitada. Além disso, os movimentos de transformação produtiva ocorrem em função do lucro e não da redução da jornada de trabalho com distribuição de renda ou da manutenção do emprego, provocando o drama do emprego precário e do desemprego estrutural. 

O modelo neoliberal, adotado no Brasil, tem como um de seus principais fundamentos a intervenção mínima do Estado nos processos de produção e distribuição da riqueza, o que levou nossos Governos a transferir para a iniciativa privada nacional e internacional, mediante um processo de privatizações, nem sempre transparente, um imenso patrimônio social construído ao longo de décadas. Além disso, o sistema defende a financeirização da economia, isto é, o desvio de grande parte dos recursos aplicados na produção, para o mercado financeiro especulativo, além de eliminar todas as barreiras ao capital internacional. Com isso, o Estado fica reduzido a mero fiscal da estabilidade monetária e escravo das agências financeiras internacionais (FMI, Banco Mundial e outras), o que o leva a desviar recursos destinados a investimentos na área social (educação, saúde, saneamento básico etc.), para pagar os juros da crescente dívida externa. 

Com o surgimento de novos meios de informação e comunicação, o capitalismo se globalizou, levando a um esvaziamento substancial da democracia nas sociedades subalternas, que sofrem o alto impacto da mídia, em particular da TV. Mesmo instâncias e valores tradicionalmente centrais no processo educativo como a família, a escola, as igrejas e os partidos, perdem terreno, cada vez mais, frente aos novos meios de comunicação social, que, amparados por leis que lhes permitem se institucionalizar, são controlados por grupos privados capitalistas, para os quais a informação e a cultura são mercadorias e não mediações do exercício ético da liberdade. 

Na perspectiva ética, a globalização valoriza a iniciativa dos agentes privados em função de seu interesse particular. A mão invisível do mercado faz com que o indivíduo, ao buscar seu bem particular, acredite que assim contribui para a realização do bem comum. Não é de se estranhar, portanto, que um individualismo exacerbado atravesse o conjunto das relações sociais, afastando a preocupação com o sofrimento humano, que sempre fica longe como notícia. A ética promovida pelo neoliberalismo desobriga os indivíduos da preocupação com as transformações sociais que visem garantir – a cada pessoa – as condições materiais, políticas, educativas assim como as informações que lhes permitam realizar-se dignamente como seres humanos solidários. 

Conseqüências sociais de projetos desumanostc "Conseqüências sociais de projetos desumanos"
A implantação do projeto neoliberal tem seu preço social e pode ser observado, a olho nu, nas ruas das nossas cidades. As conseqüências humanas da globalização encontram-se: 

•
No desemprego em massa, resultado do processo de modernização e introdução de novas tecnologias, sem políticas de reaproveitamento da mão-de-obra em serviço e de sua qualificação;

•
Nas pressões de devastação ambiental que o capitalismo internacional promove, ao instalar as “indústrias sujas” no Terceiro Mundo, degradando o meio ambiente e esgotando os recursos não renováveis; 

•
No inchaço das cidades, provocado pelo deslocamento dos pobres que procuram emprego, assistência pública e melhores condições de vida, pressionando o surgimento de grandes metrópoles e megalópolis;

•
No surgimento de ilhas de prosperidade, resultado da seletividade no desenvolvimento econômico, com vantagens comparativas e posse de recursos por alguns setores sociais, regiões e blocos econômicos.
•
Na perda de soberania das nações, em razão de sua subordinação a empresas industriais e financeiras multinacionais e aos interesses de blocos econômicos. 
•
Na expansão de práticas econômicas que atentam contra a dignidade humana como: prostituição, trabalho infantil, contrabando, narcotráfico;
•
Na degradação da qualidade de vida;
•
Na decomposição do tecido social, causado pela escandalosa concentração de renda em mãos de 5% e o não acesso às condições básicas de vida de 80% da população;

•
Na ameaça de convulsões sociais contra a ausência de vontade política para a implementação da reforma agrária e a falta de políticas públicas que visem resolver o desemprego e a miséria;

•
No aumento da violência urbana e no campo, provocada pela exclusão econômica de significativas parcelas da população.

•
Na consolidação de uma “economia organizada” no narcotráfico e no tráfico de armas internacionais e na criminalidade local, com raízes em organismos governamentais, funcionários públicos, dirigentes políticos, que se deixam envolver em redes de corrupção.

Sinais de esperançatc "Sinais de esperança"
Fazendo parte dessa realidade que nos afeta a todos, embora atinja de maneira dramática os pobres e excluídos, encontram-se sinais de resistência a essa globalização. Emergem da sociedade civil grupos, organizações e instituições que, através de diferentes iniciativas e práticas, se empenham no resgate da memória dos processos que tornaram possível a conquista dos direitos sociais, na construção de ações reivindicatórias perante o Estado, na quebra de atitudes e práticas de clientelismo e na construção de uma outra globalização, solidária e inclusiva.

Nessa perspectiva são fundamentais os movimentos sociais, as organizações não governamentais e todas as iniciativas que somam seus esforços para estabelecer novas relações na sociedade, alargando o espaço público. Tornam-se sinais de esperança ao se empenharem na alteração da lógica devastadora do capitalismo selvagem, imposta ao Brasil, à América Latina e ao Terceiro Mundo.

Merecem atenção alguns projetos e experiências que sinalizam caminhos alternativos ao modelo neoliberal e agilizam a democratização radical nas relações de poder. Entre eles podemos destacar:

•
Renda Mínima, Orçamento Participativo, Campanhas de solidariedade contra a fome, Bolsa-escola, Banco do Povo, cooperativas de produção coletivas;

•
Movimentos de resgate da identidade cultural dos negros, a luta pela demarcação das terras indígenas e pela reforma agrária, fóruns e debates sobre os direitos humanos e a cidadania (Fórum Social Mundial, Porto Alegre/2001, 2002);

•
Os movimentos pela ética na política, a institucionalização de conselhos que incidem na gestão das políticas públicas (crianças, adolescentes, mulheres, idosos, escolares), inúmeras iniciativas e parcerias entre ONGs, poder público e agências de cooperação internacional;

•
Grupos de leigos e leigas e outros agentes eclesiais que, no campo religioso, se esforçam por desenvolver, na Igreja, relações de comunhão e participação plena;

•
Propostas educacionais e curriculares alternativas de sistemas municipais como, por exemplo, a Escola Cidadã (Porto Alegre) e a Escola Plural (Belo Horizonte);

•
Entidades ambientalistas voltadas para a defesa, conservação e/ou restauração do meio ambiente e do patrimônio histórico e cultural da sociedade; 

•
e outras.

A década que iniciamos impõe a necessidade de apostar na construção de uma sociedade democrática e justa, de combater as crescentes desigualdades em todos os âmbitos da vida social, de promover uma formação crítica no uso da mídia eletrônica, de favorecer o resgate das identidades culturais marginalizadas, de construir práticas sociais e educativas de caráter intercultural, afirmando, assim, o caráter relacional da cultura, onde se entrelacem políticas de identidade e igualdade.

Para todos os cidadãos e cidadãs será um desafio, neste novo século, proclamar com palavras, gestos e ações, que “o direito a ter direito” exige uma educação, gerada no aprendizado da vida e nas experiências quotidianas, intimamente ligadas ao tipo de cultura política que os indivíduos e grupos desenvolvem. Para os cristãos, a coerência cotidiana entre o discurso proclamado de justiça e de solidariedade e o compromisso efetivo assumido na prática, será a prova que torne crível a sua fé perante a sociedade em que vivemos. 

É no meio dessa realidade, cheia de contradições e de sinais de esperança, que ecoam as palavras de Jesus: “Eu vim para que todos tenham vida e vida em abundância”(5) lembrando a todos os cristãos, leigos e leigas, que devemos transformar o Evangelho em vida. E são as maiorias excluídas do mundo do trabalho, do consumo e de uma vida digna as que nos questionam: “onde estão os projetos de vocês?” – “Onde a utopia da missão de vocês? – “Onde o protagonismo de vocês?”

Testemunho cristão: Espiritualidade e compromissotc "Testemunho cristão\: Espiritualidade e compromisso"
A fé em Jesus acarreta necessariamente um compromisso permanente de vivência dessa fé. É ela que nos interpela e nos provoca a responder às inquietações e anseios da sociedade humana que constatamos em nossa realidade “...estando sempre prontos a dar a razão de sua esperança a todo aquele que a pede de vocês...(6). O apóstolo Paulo nos faz uma séria exortação: “Não vos conformeis com este mundo, mas transformai-vos, renovando a vossa mente, a fim  de poderdes discernir qual é a vontade de Deus o que é bom, agradável e perfeito”(7). O discernimento da vontade de Deus nos leva, a não somente fazer uma crítica da realidade em que vivemos, mas a buscar novas alternativas, a nos abrirmos para o novo. É o Espírito nos interpelando! É o que Jesus fez na sinagoga de Nazaré(8). Jesus viveu profundamente a espiritualidade da indignação profética. Esta indignação ética é alimentada por uma mística, uma utopia, um desejo e um sonho de justiça, amor, paz, liberdade... que nasce da intimidade com Deus e que desperta para a contemplação da sua obra: a Criação. Todos os seres criados encontram sua razão de ser ao compor a harmonia do universo. Pela contemplação se adquire um novo olhar sobre o mundo e a vida. A partir de uma atitude contemplativa de integração com o universo, se coloca a vida como um valor fundamental que tem a primazia sobre os outros dons da natureza. O louvor encerra a satisfação do existir como ser vivente, qualidade essa comum do homem e dos animais, de todas as criaturas. O Criador é adorado como o Autor e Fonte da vida(9).

O “mundo” torna-se assim o ambiente e o meio da vocação cristã dos fiéis leigos, pois também ele está destinado a dar glória a Deus Pai em Cristo. A característica secular é vista à luz do ato criador e redentor de Deus, que confiou o mundo aos homens e mulheres, para tomarem parte da obra da criação, libertarem a mesma do pecado e santificarem a si mesmos no matrimônio ou na vida celibatária, na família, no emprego e nas várias atividades sociais. É nessa situação intramundana que Deus manifesta o seu plano e comunica a especial vocação de “Procurar o Reino de Deus tratando das realidades temporais e ordenan​do-as segundo Deus”(10). 

Jesus indicou o caminho. A nova sociedade-modelo de Deus no mundo- tem sua fonte de vida no projeto de Deus que ele denominou “Reino de Deus” e que o homem não pode criar com suas próprias forças. Ela é uma cidade construída sobre o monte que somos chamados a contemplar e a constatar que ela não existe nem se conserva por si mesma, mas é e permanece como dom.

 Nosso testemunho deverá pautar-se pelo seguimento de Jesus, assumindo nas nossas vidas o espírito das Bem-aventuranças(11), declaração de espiritualidade e compromisso para os discípulos, para todos os convocados a construir o Reino: os pobres, os que choram, os mansos, os que têm fome e sede de justiça, os misericordiosos, os puros de coração, os que promovem a paz.

Este é um projeto que, levado à prática, seria capaz de alterar a ordem de valores em nossa sociedade. E são esses princípios os que devem orientar a espiritualidade do laicato católico no Brasil, se desejamos ser verdadeiramente uma presença significativa e transformadora no mundo.

Presidência do CNL e Comissão Temática,

fevereiro de 2002
1ª Parte

Identidade E Missão Dos CRISTÃOS Leigos E Leigastc "Identidade E Missão Dos CRISTÃOS Leigos E Leigas"
1.
A fonte da nossa identidade cristã é o Batismo que nos incorpora a Cristo, pelo qual recebemos, como cristãos, a dignidade de membros do Povo de Deus. O mistério do Povo de Deus se exprime na vivência do Dom totalmente gratuito oferecido a todos aqueles que nasceram da água e do Espírito(12), chamados a reviver a mesma comunhão de Deus e a manifestá-la e comunicá-la na história(13). “Assim, só no interior do mistério da Igreja, como mistério de comunhão, se revela a identidade dos fiéis leigos, a sua original dignidade. E só no interior dessa dignidade se podem definir a sua vocação e a sua missão na Igreja e, no mundo”(14). Portanto, o Batismo é o sacramento que confere ao cristão a plena pertença à Igreja, incorpora-o a Cristo, torna-o membro do Povo de Deus, e o faz partícipe, segundo a índole peculiar de sua vocação do múnus sacerdotal, profético e real de Cristo, comprometendo-o assim no exercício da missão de todo o povo cristão, na Igreja e no mundo(15).

2.
A identidade de “cristãos leigos e leigas”, nós a construímos quando,  no contexto da nossa vida, somos levados a descobrir a radical novidade cristã que promana do Batismo, pois, a fé que professamos deve impregnar nossas ações, quer como cidadãos, quer como membros da comunidade eclesial a que pertencemos, superando a dicotomia fé e vida, a fim de podermos viver suas exigências, segundo a vocação que recebemos de Deus(16). Nossa fé deve manifestar-se no que somos e no que fazemos pela nossa palavra oportuna e nossa ação concreta. “A inserção em Cristo através da fé e dos sacramentos da iniciação cristã está na base de todas as vocações e do dinamismo da vida cristã dos fiéis leigos: em Jesus Cristo morto e ressuscitado o batizado torna-se uma nova criatura”(17). “Só descobrindo a misteriosa riqueza que Deus dá ao cristão no santo batismo é possível delinear a “figura” do fiel leigo”(18).
3.
Esta inserção em Cristo confere a todos os batizados verdadeira igualdade quanto à dignidade e ação comum a todos os fiéis na edificação do corpo de Cristo. “Um é pois o Povo eleito de Deus: “um só Senhor, uma só fé, um só batismo”(19). Comum é a dignidade dos membros, pela regeneração em Cristo. Comum a graça de filhos. Comum a vocação à perfeição. Uma só a salvação, uma só a esperança e indivisa a caridade. Não há, pois, em Cristo e na Igreja nenhuma desigualdade em vista de raça ou nação, condição social ou sexo, porquanto não há judeu ou grego, não há escravo ou livre, não há varão ou mulher, porque todos vós sois um em Cristo Jesus”(20) (21). Mas a comum dignidade batismal assume no fiel leigo uma modalidade que o distingue, sem todavia o separar, do presbítero, do religioso e da religiosa(22) à qual o Concílio denominou “índole secular”(23).

4.
O Concílio Vaticano II explicitou esse significado da “índole secular”: “O próprio Verbo encarnado quis participar da vida social dos homens...quis levar a vida como um operário do seu tempo e da sua terra”(24). O mesmo Concílio reconhece o mundo como o lugar específico onde é dirigido, a todos nós, cristãos leigos e leigas, o chamado de Deus. “São chamados por Deus para que aí, exercendo o seu próprio oficio, inspirados pelo espírito evangélico, concorram para a santificação do mundo a partir de dentro como fermento, e deste modo manifestem Cristo aos outros, antes de mais pelo testemunho da própria vida, pela irradiação de sua fé, esperança e caridade(25). Portanto, a índole secular que caracteriza a condição eclesial dos fiéis leigos é uma realidade destinada a encontrar em Jesus Cristo a plenitude do seu significado(26).

5.
O Evangelho é o eixo de nossa vida – de cristãos leigos e leigas – vinculados e unidos à Igreja, depositária e continuadora da missão de Jesus no mundo, comunidade de fiéis, Povo de Deus, cujas estruturas temporais não podem prescindir da participação ativa, consciente e plena de todos os cristãos

6.
Nós, cristãos leigos e leigas, como “continuadores da missão de Cristo”, devemos construir a unidade do corpo ao qual pertencemos, assumindo as lutas do povo, valorizando a sua prática participativa e autônoma, tendo fome e sede de justiça, defendendo a vida, rompendo os limites da sacristia e da clericalização, abrindo-nos para o mundo, com uma visão mais ampla do projeto de Deus.

7.
O compromisso cristão com os valores e a proposta de Jesus de Nazaré, o Cristo, bem como com a construção da Igreja-Povo de Deus, acontece na família, no trabalho profissional, nas pastorais, nas comunidades de fé das Igrejas particulares, nos movimentos eclesiais e sociais, nos sindicatos e nas associações de classe, na política partidária e outras organizações, nas instituições e ambientes onde estivermos engajados. Testemunhamos nossa fé no lugar onde nos encontramos: na nossa família, na nossa comunidade concreta, no exercício de nossa profissão, nas nossas relações de vizinhança e de lazer, em nossos ambientes onde somos conhecidos e reconhecidos, com endereço próprio, com nossa história de vida singular, em nossa caminhada cidadã e eclesial. É nessas realidades que, como cristãos, necessitamos ser acolhidos, compreendidos, valorizados e promovidos em nossa dignidade de homem e mulher, e é ainda nessas mesmas realidades que sonhamos nossos sonhos, buscamos o sentido de nossas vidas e construímos nossas utopias.

8.
A nossa identidade de cristãos leigos e leigas se constrói no compromisso com as causas que a cada instante, interpelam e desafiam a nossa fé a dar resposta eficaz buscando, como comunidade de batizados, soluções que sinalizem a presença libertadora de Jesus no mundo, ocupando, efetivamente, os espaços com clareza e profecia. Para a construção dessa identidade é indispensável uma consciência crítica que nos leve a participar, com seriedade, dos processos econômicos, sociais e políticos. Precisamos marcar presença na sociedade e na Igreja, sendo fermento transformador das realidades anti-evangélicas que esmagam o ser humano e destróem a vida.

9.
No meio de estruturas sociais que patrocinam, promovem e/ou perpetuam a injustiça, o desrespeito à dignidade humana, o menosprezo aos valores éticos e cristãos, onde só contam as vantagens pessoais, o lucro, a produtividade e as leis do mercado, nós, cristãos leigos e leigas devemos agir testemunhando nosso compromisso cristão, de forma radical, convincente e competente, sem nos deixar abater pelo clima generalizado de angústia e perplexidade que ameaça os rumos da humanidade, empenhando-nos na transformação dessas mesmas estruturas, pela nossa condição de cidadãos do mundo.

10.
Na condição de membros da Igreja, nós, cristãos leigos e leigas, devemos analisar, opinar, propor e decidir, ouvindo e fazendo-nos ouvir, para ter vez e voz, nas questões relativas à organização interna do Povo de Deus. Nas questões referentes à nossa atuação específica e particular, nossa vocação e missão se situam no nível e abrangência de nossa inserção nos movimentos e/ou organizações onde devemos exercer nosso testemunho de fé e compromisso cristãos.

11.
Nós, cristãos leigos e leigas, quando atuamos conforme nossos ministérios, em nossas comunidades de fé, a partir do compromisso decorrente de nossa pertença como fiéis integrantes de tal comunidade, não estamos dispensados de testemunharmos nossa fé e este nosso compromisso em nosso ambiente de trabalho, formal ou informal, quaisquer que sejam nossas inserções sociais ou profissionais, na cidade ou no campo. É nesta realidade que está o específico da vocação e da missão dos cristãos leigos e leigas e é ali que todos e cada um de nós devemos colocar o nosso coração.

12.
Acolher as diferenças de carismas e práticas eclesiais, como sinal da multiforme riqueza da Igreja de Jesus e conviver com o diferente conduz à comunhão que somente poderá ser construída na participação, na solidariedade e no serviço entre iguais. Num mundo plural, nós, cristãos, leigos e leigas, devemos construir relações que harmonizem a diversidade, com criatividade, ousadia e iniciativas que tornem possível uma convivência mais humana, participativa, democrática e solidária. Devemos ter a coragem de fazer a experiência do Deus vivo na caminhada do Povo de Deus rumo à liberdade e à construção do Reino de justiça, fraternidade e paz, dando ao mundo a razão da nossa fé e da nossa esperança(27).

2ª Parte

AUTONOMIA E COMUNHÃOtc "AUTONOMIA E COMUNHÃO"
13.
Somos conscientes de que toda associação na Igreja tem como objetivo construir comunhão. Nessa perspectiva, a busca de uma organização que reúna, congregue e articule a ação dos leigos e leigas deve levar em consideração dois aspectos que nos interpelam quanto ao significado do Organismo que queremos: o da comunhão e o da autonomia. São temas fundamentais, pois, desejando constituir Igreja, Povo de Deus, a pleno título, os cristãos leigos e leigas devem construir comunhão ao mesmo tempo que buscam a própria autonomia.

14.
Comunhão só existe entre pessoas fundamentalmente iguais em dignidade, entre sujeitos conscientes e livres, isto é, autônomos. Não há comunhão entre senhor e escravo; entre o oprimido e aquele que o oprime; entre os que sabem e os que não sabem; entre os que detêm poder e os que se submetem passivamente a esse poder. Não pode haver comunhão entre sujeito – aquele que pensa e age – e objeto – receptor da ação ou seu mero instrumento.

15.
A autonomia é decorrência daquilo que permite que a pessoa se constitua em sujeito. Entendemos por autonomia a capacidade de autodeterminação, aliada à tomada de consciência da própria identidade. O sujeito não só é autônomo para ser, mas precisa saber que o é. O processo de construção da autonomia é o processo de construção da liberdade e da responsabilidade. Por outro lado, a pessoa, só chega a se constituir como sujeito autônomo através da relação recíproca entre o subjetivo (pessoal) e o objetivo (social), na construção de um mundo comum; mundo de instituições e estruturas, que efetivam a liberdade. Em outras palavras, autonomia é o encontro de liberdades.

16.
Nesse sentido o Documento 62 da CNBB “Missão e ministérios dos cristãos leigos e leigas” retoma as expressões da Chistifideles Laici, com o intuito de contribuir para “um claro reconhecimento da dignidade dos leigos na Igreja...avivando a consciência, ainda adormecida, dos muitos católicos praticantes ou tradicionais, que interpretam apenas passivamente sua pertença à Igreja, mais como objeto do que como sujeitos da evangelização, não apenas individualmente, mas de forma isolada”(28).

17.
É por isso que a comunhão eclesial e a autonomia só se dão entre “sujeitos eclesiais”, isto é, entre homens e mulheres que assumem o seu batismo, como profetas, sacerdotes e reis, vivendo plenamente a vocação que o Espírito lhes infundiu. A autonomia do sujeito eclesial laical se dá na relação com as demais autonomias. Nesta relação de sujeitos eclesiais, a autonomia existe na sua complementariedade. A autonomia de um sujeito eclesial se realiza junto com a autonomia do outro. 

18.
A vocação eclesial, o chamado a nos constituirmos como Povo de Deus, nos coloca a missão única de sermos continuadores da prática de Jesus. Esta prática não se dá somente entre nós, em ambiente fechado, em estruturas que se bastam. Pelo contrário, a eclesialidade se dá na relação com o mundo. A razão de ser dos “sujeitos eclesiais”, ou seja, das vocações específicas e complementares só é encontrada quando capaz de ir além de nossas estruturas. As vocações eclesiais, os “sujeitos eclesiais” e suas autonomias não existem para si mesmas, mas para serem explicitadas no processo evangelizador, no anúncio inculturado da boa nova trazida pelo Filho de Deus do qual somos testemunhas. A autonomia que nasce da graça e se fortalece na Igreja, tem no mundo o lugar de sua expressão mais perfeita.

19.
Os sujeitos eclesiais só se constituem plenamente em relação. Eis a razão básica da busca de uma organização plena dos cristãos leigos e leigas. A sua autonomia assegura a busca de sua identidade. A organização contribui para o ser mais, para a formação da consciência autônoma e, por isso, mais criativa e responsável. O isolamento não produz reflexão mas abandono e solidão, desânimo e descrença. A organização permite que os cristãos, leigos e leigas, possam se construir como “sujeitos eclesiais”, tomando a palavra, sendo interlocutores, contribuindo para a realização plena dos demais sujeitos. Em outras palavras, a construção do ser leigo é condição para a realização do ser presbiteral e do ser episcopal, entre outros “sujeitos eclesiais”. 

20.
A ação de todos os cristãos se constitui a partir da ação do Espírito sobre a Igreja, atendendo aos diversos momentos históricos. A Igreja se organiza e organiza suas funções, serviços e ministérios com o fim último de cumprir fielmente a sua missão e responder aos apelos dos homens e das mulheres num momento concreto da História.

21.
A história do laicato tem sido marcada por uma sucessão de perdas na organização e atribuição de responsabilidades na Igreja. Os cristãos leigos passaram de sujeito a objeto da ação eclesial. A carga negativa tornou-se imensa, originando, muitas vezes, uma submissão voluntária, o medo de buscar a liberdade. A autonomia, ou o ser cristão leigo em toda a sua plenitude ofuscou-se amiúde. Uma história que faz não só o laicato se constituir como objeto, mas também os demais “sujeitos eclesiais”, já que estes, inconscientemente, ao não permitirem a autonomia e a consciência laicais, anulam-se a si mesmos, também como consciência e negam sua própria vocação eclesial plena. Ao negar o ser do outro (do leigo) os demais sujeitos eclesiais também negam a si mesmos a sua plenitude, convertendo-se ambos em objetos.

22.
“Todos, na Igreja, de forma diferenciada, estão a serviço do único plano salvífico de Deus, animados e conduzidos pelo Espírito Santo, que é dado a todos. Este fato fica obscurecido se uma parte dos cristãos é tratada como criança, sem participação, sem voz ativa na comunidade, se as decisões são centralizadas, se se proíbe a discussão de determinadas questões. Tais atitudes se dão porque se perdeu o princípio sinodal-colegial que é fundamental numa comunidade de autônomos, porque se busca reduzir tudo à mesma maneira de ser e de agir, porque a unidade não é entendida como a comunhão de autônomos, mas como a uniformidade que nega as diferenças, por tanto a autonomia(29).

23.
O laicato organizado, ao buscar a construção de sua autonomia eclesial, busca também o conhecimento de si próprio a fim de que possa entender, aceitar e participar da construção dos demais. A partir da plena comunhão eclesial, a consciência laical aflora, as ações eclesiais deixam de ser tarefas designadas, para serem vistas como serviços livremente assumidos e os ministérios laicais deixam de ser supletivos e passam a ser reconhecidos. 

24.
Sabem-se – os cristãos leigos e leigas - sujeitos de uma Igreja que faz História e é Mistério encarnado no tecido humano da sociedade. São protagonistas da ação eclesial ali onde se encontram e dão resposta a sua vocação. Sabem-se sacerdotes que oferecem a vida vivida; profetas que têm na boca as palavras de Deus; reis, que por sua ação amorosa e transformadora buscam construir um reino onde Deus é presença real. 

25.
A partir da autonomia obtida, também, pela organização de cada ser eclesial, a partir da consciência plena de cada sujeito, consciência esta que permite a descoberta constante de cada um, não há mais objeto, mas só há cristãos, homens e mulheres que se sentem responsáveis pelo Reino, cada um à sua maneira e a seu modo, a partir de sua vocação e do seu carisma. Constitui-se assim a Igreja Comunhão como Povo de Deus, toda co-responsável e plenamente habilitada à única missão.

3ª Parte

ORGANIZAÇÃO DO LAICATO NO BRASILtc "ORGANIZAÇÃO DO LAICATO NO BRASIL"
26.
Os desafios da sociedade exigem que os leigos e leigas se organizem e somem esforços para o melhor cumprimento da sua missão. A forma de associação é uma conseqüência necessária da renovação da Igreja a partir do Vaticano II. Na exortação apostólica Christifideles Laici, João Paulo II reforça essa convicção, afirmando que “se a associação de fieis sempre apresentou uma linha de certo modo constante na história da Igreja... esse fenômeno experimentou um impulso singular nos tempos modernos... tanta é a riqueza do Espírito sempre criador, tanta a capacidade de iniciativa e generosidade do nosso laicato(30). Nessa mesma linha o Doc. 62 da CNBB indica: “É desejável que, em sua missão, os cristãos leigos, superando eventuais divisões e preconceitos, busquem valorizar suas diversas formas de organização”(31).

27.
A organização dos cristãos leigos e leigas deve ter como marco determinante a sua vocação e missão, no lugar específico que lhes é próprio: “o mundo vasto e complicado da política, da realidade social e da economia, como também o da cultura, das ciências e das artes, da vida internacional, dos “meios de comunicação social”...(32). Esse imenso desafio é que determina a necessidade urgente de uma organização ao mesmo tempo ágil e eficaz, capaz de oferecer ao laicato brasileiro espaço de articulação e de capacitação, para que sua intervenção nessa realidade tão complexa e ambígua seja efetivamente transformadora, semente do Reino, promessa de vida.
28.
No mundo globalizado, as atitudes corporativas de grupos minoritários que visam o controle, o poder e o lucro, exigem que a atuação dos cristãos seja um testemunho de compromisso evangélico, na construção de estruturas mais justas que contribuam para o estabelecimento de relações capazes de garantir a participação de todos os cidadãos nos benefícios do desenvolvimento social do país e do mundo. Como ensina o Vaticano II, são especialmente os leigos que devem levar em conta a “competência profissional, o espírito de família e de civismo, bem como aquelas virtudes que fazem parte das relações sociais, a saber, a honestidade, o espírito de justiça, a autenticidade, a coragem, pois sem elas nem a verdadeira vida cristã pode subsistir”(33).

29.
Para que os cristãos leigos e leigas possam viver, por sua presença e testemunho, o significado humanizador do grande mistério da Encarnação do Verbo na história humana, é necessário que o Organismo de articulação e representação dos cristãos leigos e leigas, se norteie por objetivos que visem:

29.1 
despertar no laicato católico a consciência crítica e criativa, dando ênfase em seu trabalho à dignificação da pessoa humana, na busca e no respeito à diversidade de dons e carismas;

29.2 
articular e organizar os leigos e leigas presentes nas diferentes instâncias e segmentos da Igreja, bem como nos diversos mundos específicos que constituem a sociedade civil;

29.3 
estimular e promover o protagonismo dos leigos e leigas católicos e a sua participação nos processos de planejamento, decisão, execução e avaliação da ação evangelizadora da Igreja no Brasil, fortalecendo a consciência de Igreja-Povo de Deus; 

29.4
criar espaços de diálogo, comunicação e integração com outros Organismos da Igreja na busca da comunhão e da unidade na diversidade, sonhadas por Jesus;

29.5
incentivar o diálogo com a sociedade civil organizada, buscando garantir uma intervenção mais qualificada nos diversos espaços sociais, políticos, econômicos e culturais; 

29.6
ser instância de diálogo e intercâmbio de experiências e cooperação entre os membros do Organismo em todos os níveis de participação, visando criar a necessária colaboração em suas ações, com espírito de comunhão, solidariedade e partilha na construção do Reino;

29.7
incentivar o diálogo e a colaboração dos católicos com outras culturas, reli​giões e igrejas, buscando “no diálogo com elas o conhecimento mútuo, o aprofundamento da verdade e a parceria na construção de uma nova sociedade que supere todas as discriminações e dominações(34).

29.8
criar e apoiar mecanismos de formação integral e permanente que ajudem os cristãos leigos e leigas a descobrirem sua identidade e missão, com vistas à construção de uma sociedade justa, fraterna, solidária e igualitária.

30.
O Organismo, consciente de sua missão, deve marcar presença nas estruturas públicas e privadas, nos meios sociais onde se desenvolve a vida de homens e mulheres: na família e na escola, nos ambientes de trabalho, na criação artística e nos espaços de lazer, nos meios de comunicação e nas relações internacionais. Esses espaços são campos da missão por constituírem as plataformas vitais em que se desenvolvem os valores que configuram as sucessivas gerações. “Não há nada verdadeiramente humano que não encontre acolhida no coração de Cristo... As alegrias, as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens do nosso tempo, sobretudo dos pobres e daqueles que sofrem, são ao mesmo tempo, as alegrias, esperanças, tristezas e angústias dos discípulos de Cristo”(35).

Da Natureza do Organismo tc "Da Natureza do Organismo "
31
A Conferência Nacional do Laicato do Brasil – CNLB – deseja constituir-se como uma associação de fiéis de direito público que convoque, reúna, articule e represente os católicos leigos e leigas que tenham presença nos diversos movimentos, organizações e associações de fiéis ou estejam constituídos nos vários setores da sociedade e da Igreja. Visa unir forças na transformação das estruturas criadas pelos homens, de acordo com a proposta evangélica, procurando favorecer a unidade e a comunhão.

32
É um Organismo de Igreja e como tal realiza a sua missão em comunhão com a Igreja universal e as Igrejas locais. Como Organismo da Igreja, age em conformidade com as determinações do Direito Canônico no que diz respeito às condições de eclesialidade, no propósito de viver a comunhão, para, em nome da Igreja e como Igreja, cumprir sua missão de levar o Evangelho, de forma vivencial e inculturada, a todos os ambientes da sociedade onde os Cristãos leigos estão presentes.

33
Como organização inserida no mundo, deve atender às determinações do Direito Civil no que tange à criação e existência de pessoas jurídicas, que garantam a sua legitimidade e o exercício dos seus fins sociais.

34
A CNLB, a partir do reconhecimento da dignidade da pessoa humana e da opção preferencial pelos pobres e excluídos, promove os direitos humanos e se compromete na construção de uma sociedade justa e solidária, respeitando as diversas expressões culturais e mundos específicos.

35
A formação é um elemento imprescindível para que os leigos e leigas possam cumprir a sua missão e viver aquela unidade de que está assinalada a sua própria situação de membros da Igreja e cidadãos do mundo(36). Uma formação sólida e sistemática permitirá iluminar com critérios de fé as diversas situações com as quais se defronta, integrando-as na própria vida. A formação tem como objetivo fundamental a descoberta, cada vez mais clara, da própria vocação e a disponibilidade, cada vez maior, para vivê-la no cumprimento da própria missão(37). Para tanto, a CNLB proverá os meios necessários para a formação integral e continuada dos seus associados, organizando equipes e assessorias que se responsabilizem pela atualização e conhecimento da realidade, pela construção de sua identidade e pela vivência da espiritualidade laical e da doutrina social da Igreja, para o melhor cumprimento da sua missão. 

Da estrutura do Organismo tc "Da estrutura do Organismo "
36.
A CNLB deve ter uma estrutura flexível que favoreça o dinamismo e a vida em todas as instâncias, de forma que permita a participação e respeite as possibilidades reais de articulação nos diferentes âmbitos: nacional, regional, diocesano e local. O estatuto é o instrumento que dá legitimidade legal ao Organismo, tanto do ponto de vista civil quanto canônico.

37.
O Regimento interno especifica as normas práticas de funcionamento, coordenação e avaliação da gestão nos diferentes planos, nacional, regional, diocesano e local, articulando a ação das diferentes instâncias intermédias de representação, decisão e assessoria.

38.
A Assembléia Geral deverá ser o espaço comum de articulação e organização dos leigos e leigas e de suas organizações de âmbito nacional. Deverá garantir momentos de estudo e troca de experiências, de planejamento e avaliação, determinando prioridades comuns e a aplicação dos recursos econômicos, sendo ao mesmo tempo um espaço de comunicação e relação.

39. 
As instâncias nacional, regional e local de atuação dos leigos devem ser espaços apropriados para estudar, identificar, analisar, definir, apontar e eleger prioridades de ação comuns, perante as grandes questões e desafios colocados aos cristãos leigos e leigas nas diferentes esferas sociais e eclesiais. Serão espaços adequados para as relações com a hierarquia eclesiástica, com as organizações dos bispos, dos religiosos, dos presbíteros, dos diáconos e dos Institutos Seculares e com outros segmentos da Igreja e da sociedade. Nestas instâncias deverão ser identificadas e estudadas, analisadas e definidas as prioridades e as questões que merecem o comprometimento e o engajamento de todos os cristãos católicos do Brasil, no objetivo de contribuir para o necessário fortalecimento da Igreja-Povo de Deus

Da participação e representatividadetc "Da participação e representatividade"
40.
A norma que orienta a atuação dos membros do Organismo tem como referência a prática dos primeiros cristãos que tinham “um só coração e uma só alma”(38). Como cristãos comprometidos na transformação da realidade pela força do Espírito, é preciso descobrir os “sinais dos tempos” e assumir a necessidade da promoção do laicato na Igreja, tendo em vista uma sociedade cada vez mais secularizada e pluralista. Daí a urgência da formação para responder aos desafios da história que exige: o compromisso a favor da pessoa humana como resposta às situações de injustiça e fraternidade como solução definitiva para uma convivência social geradora da paz, e a inserção nas diferentes culturas para plenificá-las com a inspiração e as perspectivas da fé.

41.
Poderão pertencer à CNLB todos os leigos e leigas católicos do Brasil, através das Conferências Regionais, Diocesanas e locais e de Pastorais, Movimentos, Associações, CEBs e outras formas alternativas de filiação, de acordo com as normas estatutárias e/ou regimentais.

42.
Um dos principais objetivos do Organismo será o de convocar e congregar, entre outros, os cristãos leigos e leigas comprometidos em diversos setores da atividade humana, tais como: os vinculados ao mundo da Política, os profissionais da Educação, da Economia, da Justiça, das Ciências, das Artes, da Saúde e de outras áreas de serviço à sociedade; os participantes de movimentos sindicais urbanos e rurais, movimentos populares, associações civis ou profissionais e organizações não governamentais, comprometidos com a defesa dos direitos humanos, a democracia e a paz. 

43.
A CNLB estará aberta, com espírito ecumênico, à colaboração com outras entidades, em âmbito nacional e/ou internacional, católicas ou não, confessionais ou não, promotoras da paz, que defendam e lutem por uma sociedade justa e solidária.

Da partilha dos bens e recursos financeiros. tc "Da partilha dos bens e recursos financeiros. "
44.
A consciência da corresponsabilidade na missão da Igreja impulsiona a todos os seus filhos à plena comunhão não apenas dos dons espirituais, mas também à partilha dos bens materiais que inclui “a expressão natural da realidade de fé e a medida do amor a Deus e da união a Cristo, aos irmãos, á humanidade”(39). No cumprimento da missão de todo o Povo de Deus, compete ao laicato tarefas específicas para as quais necessita articular-se e organizar-se inclusive do ponto de vista financeiro. 

45.
No exercício da comunhão eclesial, tem sido competência do laicato, por sua própria condição e lugar social, prover à manutenção das estruturas da Igreja no processo de evangelização. A fidelidade a essa prática, dada a realidade sócio econômica brasileira, leva a grande maioria dos fiéis a ofertar o “óbulo da viúva”, isto é, a doar, com generosidade, dos parcos recursos destinados a sua sobrevivência. No serviço de administração destacam-se muitos leigos e leigas que zelam pelo bem da comunidade. Outros profissionais prestam, gratuitamente, serviços de assessoria administrativa e jurídica, auxiliando pastorais e Organismos eclesiais, paroquiais ou diocesanos. Todos esses serviços merecem apoio para o seu desenvolvimento, não só no processo de captação, mas também, na distribuição e administração desses recursos. 

46.
Hoje, torna-se necessário, também, da parte da Igreja, investir mais recursos na formação e organização dos cristãos leigos, considerando as difíceis condições econômicas do nosso povo e os escassos recursos das comunidades, para o exercício da comunhão e partilha de bens.

47.
Deve-se procurar diversificar o sistema de arrecadação do Organismo, estabelecendo uma contribuição diferenciada para os leigos e leigas que a ele se filiarem. Será necessário estabelecer um sistema eqüitativo da arrecadação que articule as contribuições das organizações filiadas, buscando mecanismos que garantam a participação de todos, independente do valor de sua contribuição. 

48.
Os recursos financeiros da CNLB devem contemplar não só os encargos gerais, mas o desenvolvimento das instâncias regionais e locais, conforme os princípios éticos cristãos.

49.
Deve-se incentivar a criatividade para buscar outras fontes de recursos e formas de arrecadação, tais como a elaboração de projetos que possam ser financiados por entidades internacionais ou nacionais e outras formas de parceria em nível regional ou local.

Conclusãotc "Conclusão"
50.
A realização da 1ª Conferência dos Cristãos Leigos e Leigas de Fortaleza foi um marco importante no processo de construção da Conferência Nacional do Laicato do Brasil – CNLB. É neste contexto que nós, cristãos Leigos e Leigas Católicos do Brasil, conscientes de que “pelo batismo fomos incorporados a Cristo e nos tornamos co-responsáveis pela missão comum de todo o Povo de Deus”(40), invocamos as luzes do Espírito Santo e assumimos como fundamento da nossa organização, os seguintes princípios:

50.1
queremos, diante da prática de Jesus e da sua clara opção evangélica, construir nossa identidade cristã a partir da realidade dos pobres e excluídos do banquete da vida;

50.2
assumimos o compromisso de buscar com todas as nossas forças a construção da unidade de todo o Povo de Deus, no respeito à diversidade de funções, dons e carismas e como reflexo da comunhão do Pai, do Filho e do Espírito Santo;

50.3
reconhecemos que a Trindade é a fonte da autonomia e da comunhão entre todos os seres, e que o ser humano só existe para si mesmo na medida em que existe para o outro, já que sua autonomia é essencialmente comunhão;

50.4
devemos empenhar-nos em fazer do nosso Organismo um “espaço privilegiado de comunhão, diálogo e serviço, para o fortalecimento da unidade”(41) entre todos os cristãos;

50.5
buscaremos incentivar, de todas as formas, a vivência de uma espiritualidade cristã encarnada, no respeito ao primado que deve ser dado à vocação de cada cristão à santidade(42);

50.6 propomo-nos a lutar, de todas as formas possíveis, conscientes de que a “vida” é o dom mais precioso de Deus, para garantir a todos os homens e mulheres do nosso tempo, o direito a uma vida digna e plena, conforme a promessa do Mestre(43).
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